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Acórdão
AGRAVO INTERNO Nº 0001957-67.2012.815.0181 – Guarabira
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ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
AGRAVADO : Juraci Albuquerque Lira
ADVOGADO : Ana Lúcia de Morais Araújo

AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  –  ENTENDIMENTO
REMANSOSO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE LOCAL
–  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC –
MATÉRIA  MERITÓRIA  –  ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  –
IRREGULARIDADES  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA  –
APURAÇÃO   UNILATERAL  –  AUSÊNCIA  DO  DEVIDO
PROCESSO  LEGAL  –  ATITUDE  ARBITRÁRIA  –
SUBLEVAÇÃO – AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS  A  MODIFICAR  A  DECISÃO  ATACADA  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A Resolução n° 414 da Agência Nacional de Energia Elétrica
autorizava a  cobrança,  pela  concessionária,  do  que  se
denomina  recuperação  de  consumo.  Todavia,  para  que
esteja legitimada esta exigência, é necessária a observância
do  procedimento  legal,  em  respeito  aos  princípios  do
contraditório e da ampla defesa, sendo vedado, pois, que a
formação deste suposto débito se dê por ato unilateral da
concessionária.

Considerando que o agravante não apresentou argumentos
novos  capazes  de  modificar  os  fundamentos  que
embasaram  a  decisão  agravada,  o  desprovimento  do
recurso é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  Agravo  Interno (fls.  245/248)  interposto  pela
Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A  em  face  da  decisão
monocrática (fls.  240/243) que negou  seguimento  à apelação cível  por ele
interposta contra sentença (fls. 170/174) proferida pelo Juízo Direito da 4ª Vara
Cível da Comarca de Guarabira,  nos autos da Ação Declaratória de Nulidade
c/c Indenização por Danos Morais  promovida por  Juraci Albuquerque Lira  em
face do  recorrente,  a qual  foi  mantida  integralmente,  ao reconhecer que  “a
ré/apelante  não  percorreu  os  caminhos  legais  exigidos  pela  Resolução  nº
414/2010 da ANEEL, devendo a sentença ser mantida em todos os termos,
inclusive o reconhecimento do dano moral, no valor cominado (R$3.000,00 três
mil reais), por ter sido arbitrado de forma equitativa e proporcional do caso em
comento”.

A sentença recorrida julgou procedente o pedido e declarou “nulo
o débito questionado nos autos e inexigível a dívida cobrada pela promovida às
fls. 22/23 e 61, além de condenar a provido a pagar ao autor, a título de danos
morais, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)”, acrescidos dos consectários
legais.  Declarou,  ainda, “prejudicado  o  pedido  de  refaturamento  da  conta
impugnada no álbum processual,  pois a cobrança indevida foi  realizada em
fatura específica, a qual foi declarada nula”.

O  agravante  em  suas  razões  recursais  declina:  1)  “o
processamento se deu com a substituição imediata do medidor, antes desvios
de energia, fotografados, cujas fotos encontram-se nos autos, e uma vez não
sendo os documentos impugnados pela via  processual  adequada,  possuem
presunção de veracidade e portanto legítimos”;  2) não houve cerceamento de
direito de defesa, pois o recorrido (consumidor) recebeu correspondência que
atestava a fraude nos sistemas de medição de energia.

Por  fim,  requereu  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderado, submeta a questão à Câmara Recursal.

VOTO

Em  sede  de  Agravo  Interno  postula  a  Energisa  Paraíba  –
Distribuidora  de  Energia  S/A reforma da  decisão  monocrática  fls.   240/243
alegando os pontos indicados no relatório acima.

A princípio, esclarece-se que o  agravante  não apresentou novos
argumentos capazes de alterar os fundamentos insertos na decisão agravada,
da qual transcrevo a ementa:

APELAÇÃO  CÍVEL  – AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  –
IRREGULARIDADES  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA  –
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO  APURADA  DE  FORMA
UNILATERAL – AUSÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL –
TRANSPORTE DO MEDIDOR – LACRE NÃO IDENTIFICADO –
ATITUDE  ARBITRÁRIA  –  PRECEDENTES  –  SEGUIMENTO
NEGADO AO APELO –  INTELIGÊNCIA DO ART. 557,  CAPUT,
DO CPC.
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A Resolução  n°  414 da  Agência  Nacional  de  Energia
Elétrica autorizava a cobrança, pela concessionária, do
que  se  denomina  recuperação  de  consumo.  Todavia,
para que esteja legitimada esta  exigência, é necessária
a observância do procedimento legal, em respeito aos
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  sendo
vedado, pois, que a formação deste suposto débito se
dê por ato unilateral da concessionária.

Tenta  novamente  rediscutir  a  tese  processual  suscitada por
ocasião do apelo, com fim de ser revertido o julgamento e  ter,  em sem seu
favor,  o  reconhecimento  da  legalidade  na  apuração  da  recuperação  de
consumo de energia elétrica e inexistência de dano moral.

Este  mecanismo  utilizado  não  tem  força  para  alterar  os
fundamentos postos na decisão objurgada que, de forma clara, explicitou que
deixaram de ser observados os princípios da ampla defesa e do contraditório,
ressaltando,  inclusive,  ser  vedada  a  recuperação  de  forma  unilateral,  ao
pontuar:

 
“[...]  a  Resolução  n°  414/2010, da  Agência  Nacional  de
Energia Elétrica autoriza a cobrança, pela concessionária,
do  que  se  denomina  recuperação  de  consumo.  Todavia,
para que esteja legitimada  esta exigência, é necessária a
observância  do  procedimento  legal,  em  respeito  aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo vedada
a  formação  do suposto  débito  por ato  unilateral  da
concessionária. (fls. 241)”

[...]

Na hipótese dos autos, percebo que o autor/apelado não foi
devidamente cientificado da data da realização da perícia,
pois  ao  se  efetuar  a  inspeção  e  lavrar  o  Termo  de
Ocorrência  (fls.  59)  o  consumidor/apelado  não  foi
cientificado  de quando,  nem onde seria realizado referido
ato. Tampouco o deixou a par do laudo técnico. [...]

Apenas na “Carta ao Cliente”,  fez  descrições dos valores
consumidor  e  tidos  como  não  faturados  (fls.  23),  mas
também de forma unilateral e após, certamente, da análise
do  Termo  de  Ocorrência  e  Inspeção  -  TOI  e  da  perícia
realizada (não constante nos autos).

Tais práticas estão em desarmonia com a  Resolução  414
editada  pela  Agência  Reguladora,  constituindo  esta  ação
em patente afronta a norma”.

A decisão ainda destacou outros itens que macularam os citados
princípios precisamente no que diz respeito a:
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[…] total imprecisão de ter ou não o autor/apelado se recusado a
assinar/receber o TOI, conquanto nos  campos consignados pelos fiscais, ora
diz que ele se recusou, ora diz que não houve recusa. (fls. 59/60)

[…]  Quanto à entrega do TOI a norma então vigente, Resolução
nº 414, de 09/09/2010, estatuía no art. 129, § 2º que “uma cópia do TOI deve
ser entregue ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, no ato da
sua emissão, mediante recibo.”  Já o  § 3º “Quando da recusa do consumidor
em receber a cópia do TOI, esta deve ser enviada em até 15 (quinze) dias por
qualquer modalidade que permita a comprovação do recebimento”.  Não há
comprovação dessas diretrizes.

Arrematou a  questão assentindo que “Tais  imperfeições,  de  toda
sorte,  maculam  o  procedimento  de  fiscalização,  pois  deixaram  de  preencher  as
diretrizes da Resolução nº 414/2010 da ANEEL.

Enfim, dada as evidentes falhas e das provas acostadas ao caderno
processual,  produzidas  e  organizadas  pela  concessionária  ao  seu  talante,  verifico
serem  insuficientes  para  respaldar  a  legalidade  da  aplicação  das  sanções  ao
autor/apelante, precisamente de fraude ao medidor  (desvio de energia) e imputação
de valores a serem pagos pela diferença de energia paga e consumida”. 

Portanto,  a  par  de  tais  explicações,  resta  evidente  que  os
princípios do contraditório e ampla defesa foram desatendidos.

Quanto  a  assertivas  de  imediata  substituição  do  medidor,  da
existência de fotos não impugnadas pela parte contrária, mais uma vez falece
razão. 

Dentro da sistema de análise de provas, não há como se apegar a
simples fotos,  diga-se,  incapazes  de reverter  o julgamento,  até porque  elas
devem  ser  apreciadas  em  conjunto  as  demais  provas  constantes,  cuja
discussão gira em torno da retirada do medidor e das consequências advindas.

A questão  é  exatamente  a  forma  de  retirada  do  medidor  e  a
prática  manejada  para  apurar  as  irregularidades  que  a  agravante  entendia
existir, que resultou nesta lide dada a inobservância a Resolução n° 414/2010,
da Agência Nacional de Energia Elétrica.

Por  outro  lado,  ressalto  que  as  questões  necessárias  para  o
deslinde da causa, como as mencionadas no relatório supra, foram debatidas a
contento na decisão agravada, explicitando, inclusive, as razões que levaram a
manter  a sentença,  por  não se detectar  eivas no processo de apuração de
recuperação de consumo de energia. 

 
Por conseguinte, diante da ausência de argumentos convincentes,

o desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EXAME  DE
NORMAS  DE  DIREITO  LOCAL.  SÚMULA  280/STF  POR
APLICAÇÃO ANALÓGICA.  DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO
NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1.  O agravante não trouxe argumentos novos capazes de
infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao
agravo regimental.
(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1370439/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe
21/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA STF/282 -
OFENSA À  COISA JULGADA -  INEXISTÊNCIA -  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO  -  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
IV - O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz
de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por
seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  Ag  1312145/PA,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 14/10/2010)

Assim, considerando que a parte agravante não declinou nenhum
subsídio  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  decisum agravado,  subsiste
incólume o entendimento nele esposado, não merecendo prosperar o presente
recurso.

Ante ao exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Drª. Túlia Gomes de
Souza Neves (Juíza convocada para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz
convocado para substituir o Exmº. Des. José Ricardo Porto) e o Exmº. Sr. Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 01 de
dezembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
RELATORA

G/4
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